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PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO
PROJETO DE LEI Nº 57/2020, QUE “INSTITUI A OBRIGATORIEDADE DA REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIAS PÚBLICAS VIRTUAIS, TRANSMITIDAS EM TEMPO REAL, POR MEIO DIGITAL NA REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES – INTERNET, COMO MECANISMO DE PARTICIPAÇÃO POPULAR NA GESTÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, CONFORME ESPECIFICA”.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:

Art. 1º. Fica instituída a obrigatoriedade da realização de audiências públicas virtuais, transmitidas em tempo real, por meio da rede mundial de computadores – Internet, como mecanismo de participação e inclusão popular na gestão da Administração Pública, em observância aos princípios da transparência, publicidade e eficiência dos atos administrativos.
Parágrafo único. Além da transmissão ao vivo, as audiências deverão ser gravadas, ficando disponíveis para visualização e consulta a qualquer tempo pelo munícipe.

Art. 2º. Na impossibilidade técnica de transmissão ao vivo, as audiências gravadas serão disponibilizadas na íntegra na internet, no dia seguinte à sua realização.
Art. 3º. Essa lei entrará em vigor na data de sua publicação, podendo ser regulamentada por ato do Poder Executivo Municipal, naquilo que lhe couber.
SALA DAS SESSÕES, 17 de agosto de 2020.
WASHINGTON BORTOLOSSI
Vereador – Cidadania
PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO
MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 57/2020, QUE “INSTITUI A OBRIGATORIEDADE DA REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIAS PÚBLICAS VIRTUAIS, TRANSMITIDAS EM TEMPO REAL, POR MEIO DIGITAL NA REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES – INTERNET, COMO MECANISMO DE PARTICIPAÇÃO POPULAR NA GESTÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, CONFORME ESPECIFICA”.



Nobres Vereadores,
Com a presente Mensagem, apresento a Vossas Excelências o Projeto de Lei que “INSTITUI A OBRIGATORIEDADE DA REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIAS PÚBLICAS VIRTUAIS, TRANSMITIDAS EM TEMPO REAL, POR MEIO DIGITAL NA REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES – INTERNET, COMO MECANISMO DE PARTICIPAÇÃO POPULAR NA GESTÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, CONFORME ESPECIFICA”.
O objetivo central da propositura é trazer maior transparência na realização de audiências públicas, que atualmente acabam por alcançar uma quantidade de cidadãos muito aquém do ideal, uma vez que representam um espaço de discussão de assuntos de extrema importância. 

A realização de reuniões e outros atos com transmissão ao vivo pela Rede Mundial de Computadores – Internet, já tem sido uma prática da atual Administração Municipal, e tem trazido resultados muito positivos à população em geral. Assim, para garantir que esta seja uma obrigatoriedade dos Poderes Executivo e Legislativo, independente de qual seja o representante que estiver à frente, é que se busca tornar obrigatória a transmissão ao vivo de audiências públicas, ou ainda, na impossibilidade técnica de fazê-lo, que sejam gravadas e disponibilizadas para qualquer cidadão que queira assistir online.

Desta forma, garante-se a amplitude dos assuntos tratados e um consequente aumento da legitimidade ao processo de conhecimento e participação dos atores sociais envolvidos, além de possibilitar a fiscalização e acompanhamento de todo e qualquer interessado.
Importante ressaltar que não há nenhum dispêndio de custos à Administração Pública, uma vez que serão utilizados mecanismos já utilizados por todos os Poderes Municipais (internet, redes sociais, site e youtube).
Diante do aqui exposto, e por tratar-se de medida que visa atender ao maior interesse público, solicito dos nobres Pares a apreciação do anexo Projeto de Lei e, após os trâmites legais, que o mesmo seja aprovado.
SALA DAS SESSÕES, 17 de agosto de 2020.
WASHINGTON BORTOLOSSI
Vereador - Cidadania
